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Resumo

Nas últimas duas décadas, no Brasil e no mundo, difundiu-se o conceito de "governanr;a regional" como um modelo

democrático e inovador de gestao. Contuda, sua aplicabilidade no turismo ainda se revela repleta de mitos e

incongruéncias.

Este ortiga visa analisar a efetividade dos modelos de governanr;a adotados em programas de desenvo/vimento turístico

no país, tendo como base o estudo de caso do Programa Estrada Real. Para isso, foi feíta urna pesquisa mm profissionais

diretamente ligados 00 setor turístico da macrorregiGo Sudeste, ande esse programa encontra-se em execur;éio. O estudo

realizado permitiu avanr;arna identiñcacáo de problemas sobre o planejamento, a lmplcmcntacao e o acompanhamento

do programa, evidenciando o baixo grau de entendimento sobre o que é governanr;a regional, seus óbices operacionais e

expectativas de fortalecimento.

Palavras-chave: turismo; governanc;a regional; Programa Estrada Real; estudo de caso.

Abstrae!

During the last two decades the concept of regional governance has been spread all around the world as a democratic

and innovative model of managing. Meanwhile, in the field of tourism the use of this concept is still embedded in myths

and incongruence. This study aims at analyzing the effectiveness ofthe governance models applied in the deve/opment of

the tourism in Brazil based on a case studyofthe Estrada Real Programo A survey with the professionals enrolled with the

tourist sector of the southeast macro-region of the country, where this Program is implemented, supported the research.

The conclusion point to problems related to the planning, implementation and follow-up ofthe Program, showing a low

degree of understanding among the professionals of the concept of regional governance and their operational obstacles

and possibilities of strengthening.

Keywords: tourism; regional governance; Estrada Real Program; case study.
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Na busca por um uovo modelo de deseuvolvimeuto turístico fuudameutado uo princípio da territorialidade, o
goveruo de Miuas Gerais aprovou em jaueiro de 1999 a Lei u2 13.173, iustituiudo o Programa de Iuceutivo ao
Deseuvolvimeuto do Poteucial Turístico da Estrada Real. Vale ressaltar que, ua territorialidade, o espa90 local é

visto como sede da acáo, oude se processa o deseuvolvimeuto económico, social e cultural, seudo produto da
heranca histórica (SANTOS, 1996 apud VIEIRA; VIEIRA, 2000).

O percurso deuomiuado "Estrada Real" foi origiualmeute utilizado por baudeirautes, escravos, tropeiros e
aveutureiros iuteressados ua exploracao das riquezas das Miuas Gerais do século XVII a XIX. Hoje, a estrada
passa por 177 cidades e distritos uos seus 1.400km de extensáo. Em 2003, o goveruo miueiro adotou um
modelo desceutralizado de plauos de deseuvolvimeuto, baseado em "circuitos turísticos", ou seja, em um

conjunto de municipios de uma mesma regido, com afinidades culturais, sociais e economicas, que se
unem para organizar e desenvolver a atividade turística regional de forma sustentável, através da
integraciio continua dos municipios, consolidando uma atividade regional. (DECRETO N' 43.321, de
OS de maio de 2003)

Por determinacao desse decreto e da Resolucao uQ 007/2003, os chamados "circuitos" reúuem "poder público,
iuiciativa privada, sociedade civil orgauizada, podeudo abrauger organizacóes da sociedade civil de iuteresse
público (Oscips), autarquias e fundacóes estabelecidas uos municípios que compoem o circuito".

A essa estrutura de gestáo do espa90 turístico somou-se um orgauismo empresarial calcado ua articulacao
iutersetorial e iuteriustitucioual: o Iustituto da Estrada Real, sociedade civil sem fius lucrativos, constituída em
1999 e fiuauciada pela Federacao das Iudústrias do Estado de Miuas Gerais (Fiemg). Como decorréncia da
política uacioual de regionalizacao do turismo, instituída pelo goveruo federal (leia-se Miuistério do Turismo),
foi aiuda iustalada a Agencia de Deseuvolvimeuto do Turismo da Macrorregiáo Sudeste (Adetur/SE) que

tem como finalidade promover o desenvolvimento do Turismo Integrado na Macrorregiüo Sudeste do
Brasil, exercendo gestdo estratégica e compartilhada através de programas, projetos e ariies de
interesse comum aos estados. (Id., 2005)

Eutre os projetos prioritários dessa agencia, está o Programa Estrada Real.

Todas essas instáncias (circuitos, iustitutos e agencias) atuam ua área de abrangéncia da Estrada Real,
promoveudo, de forma participativa e desceutralizada, a gestáo de projetos e acóes focados uo deseuvolvimeuto
turístico da regiao, os quais, muitas vezes, acabam associados aidéia de goveruau9a regioual. Nesse coutexto,
este artigo tem como objetivo avaliar o processo de institucionalizacao da goveruau9a regioual (GR), com base
uo estudo de caso da Estrada Real.

A metodologia coutemplou duas fases. Iuicialmeute, informacóes documeutais e bibliográficas foram
sistematizadas e aualisadas, uo que diz respeito ao modelo jurídico adotado, a relacáo eutre goveruo e
goveruau9a, bem como uo que se refere a aspectos da articulacáo iuteriustitucioual e ao acúmulo de capital
social pelos atores participautes da GR aplicado ao deseuvolvimeuto turístico ua área de abrangéncia da Estrada
Real. Essa auálise serviu de base para a construcáo do roteiro de eutrevistas com atores siguificativos ua
implementacao da goveruau9a do destiuo Estrada Real, realizadas com o iutuito de se compreeuder a percepcáo
desses atores sobre o couceito de goveruau9a e aspectos que euvolvem o tema. Para esta pesquisa, concluída
em dezembro de 2006, foram eutrevistados 12 represeutautes de órgaos goveruameutais de turismo, liderancas
empresariais e gestores de eutidades represeutavas da sociedade civil orgauizada com iuteresses afius a
atividade turística.
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Na seqüéncia, apresentamos conceitos sobre turismo, globalizacáo, desenvolvimento regional e as atuais
políticas públicas focadas na descentralizacao e regionalizacao do turismo no ámbito da Estrada Real, os quais
nos ajudaram a compreender o estágio atual da adocáo da governan9a regional no país.

Turismo e governan~a: construcño do conceito

Os conceitos envolvendo as palavras "turismo" e "turista" come¡;aram a ser utilizados no início do século XIX,
tendo desde entáo passado por considerável evolucáo. De acordo com Dias (2005), urna das definicócs mais
concisas quanto ao que seja turismo foi formulada por Marcel Gautier, para quem turismo é "o conjunto de
fenómenos económicos e sociais originados pelas viagens." (GAUTIER, apud DIAS, 2005, p.16).
Posteriormente, Walter Hunziker e Kurt Krapf elaboraram urna definicáo que foi aceita e adotada pela
Association Internacionale des Esperts Scientifiques du Tourisme (Aiest), segundo a qual o

Turismo é o conjunto de relacoes e fenómenos producidos pelo deslocamento e permanéncia de
pessoas fora de seu lugar de domicilio, desde que esses deslocamentos e permanéncia nao estejam
motivados por uma atividade lucrativa. (HUNZJKER; KRAPF, apud DIAS, 2005, p. 16)

° turismo compreende nao só o deslocamento, a hospedagem e a visitacao de atrativos turísticos, mas também
a oferta de todos os produtos e servicos necessários a um espa90 turístico. ° turismo, como o primeiro setor
económico da era da globalizacáo, traz alteracóes de toda ordem, nao apenas no ámbito individual ou
organizacional, mas também nos níveis local e regional. Ao trabalhar com o movimento de pessoas residentes e
nao-residentes, torna-se responsável por promover o contato entre diferentes culturas e por induzir mudancas
socioculturais nas comunidades locais. Isso origina "altcracóes mais ou menos profundas no comportamento
individual e familiar, no estilo de vida, nas relacóes de amizade, nos níveis de seguran9a, na conduta moral [".J,
nas cxpressócs criativas, nas cerimónias tradicionais, nos usos e nos costumes." (SARMENTO, 2004).

Panosso Neto (2005, p.29) afirma que o turista é um "ser histórico. Nao um ser acabado, mas um ser em
contínua construcáo, em contínua formacáo". Na sua visáo, o turismo é experiencia e a experiencia turística nao
pode ser analisada desconectada do momento histórico, do "vir-a-ser" do turista. Os bens e os servicos
oferecidos aos turistas, bem como a infra-estrutura (hotéis, agencias de viagens e aeroportos), sao
experienciados historicamente tanto pelo "ser" turista quanto pelo "ser" recepcionista de hotel, seja pelo "ser"
agente de viagens como pelo "ser" piloto de aviáo; seres diferenciados entre si. Desse intrincado intercambio de
"seres", bens e servicos nasce urna relacao complexa e, por vezes, conflituosa que se reflete no homem, no
espa90 e no tempo.

Turismo, globalizapio e desenvolvimento regional

A postura "globalizada" do turismo é um ingrediente a mais na ambigüidade vivida pela atividade no Brasil e
no mundo. Se de um lado a atividade turística demanda a internacionalizacáo da sua operacionalidade, da sua
infra-estrutura de transporte, de hospedagem e dos canais de comercializacáo, de outro, incorpora um forte
comprometimento com o espa90 e a cultura local (SARMENTO, 2004).

Vieira e Vieira (2000) ressaltam que a geoestratégia dos espa90s económicos é, por definicño, um conjunto de
circunstancias que formam um cenário próprio onde se articulam a importancia do lugar, o local da acáo e a
manifestacao de poder. Assim, o espa90, criado ou em redefinicao, portador de atributos logísticos, identifica
um lugar económico onde se produzem as conexóes entre a acáo e o poder. Portanto,

a natureza do lugar, sua representatividade económica, sua insercáo em estratégias globais de
produciio e consumo, e a conexdo em redes mundiais configuram um complexo de circunstancias que
definem uma categoria geoestratégica para os esparos económicos. (VIEIRA; VIEIRA, 2000, p. 111)

No caso específico do turismo, por sua multissetorialidade, sua cadeia produtiva funciona como urna "atividade
territorializada", um aglomerado local marcado pelo espa90 geográfico, pela dependencia em relacao a
territorialidade de seus recursos (LEMaS, 1996. Entretanto, essa característica da chamada "territorializacao",
por vezes, acaba esquecida em favor dos aspectos económicos da atividade. Como destaca Beni (2001):
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No Turismo, pode-se imaginar, a priori, que tanto a área estatal como a empresarial tém como
objetivo real o lucro. O Estado espera da atividade turística o superávit no balance de pagamentos na
conta especifica, em rardo do ingresso de divisas, e as empresas que atuam no setor igualmente
dimensionam a prestacdo de seus serviros em razdo da lucratividade dos investimentos necessários.
(BENI, 2001, p.25)

Tudo isso pode ocorrer em detrimeuto do iuvestimeuto social e do fortalecimeuto da ideutidade local. A
ganáncia e a especulacao imobiliária, a saturacáo da iufra-estrutura básica de saueameuto, trausporte e
circulacáo, a prostituicao e os assallos, a degradacáo ambieutal, o aviltameuto social e a exploracao da máo-de­
obra sao possíveis seqüelas do mesmo turismo que faz circular riquezas.

A chave para o turismo se "internacionalizar", sem implodir o espa90 da comuuidade local, está ua concepcáo e
implementacao de políticas de deseuvolvimeuto turístico que váo além do reduciouismo económico, daudo
nova dimensáo apalavra "desenvolvimento". Cresce, assim, a adesáo aprática do chamado "desenvolvimento
regional", nao apeuas ua atividade turística, mas em difereutes instáncias produtivas e políticas do país. Pelo
uovo modelo deseuvolvimeutista, as relacóes fuudameutais eutre os diversos atores sociais perteuceutes a um
espa90 territorial estáo calcadas uo tripé pessoas/recursos/tecuologias.

A esse respeito, vale destacar Munóz (apud CANDIDO; GOEDERT; ABREU, 1997), que coudicioua o
deseuvolvimeuto de um território ao seu poteucial eudógeuo, ou seja, apossibilidade de couverter determiuado
território uum ambieute propício ao deseuvolvimeuto, com base em tres fatores fuudameutais: uo capital físico,
uo capital humauo e uo couhecimeuto. Eutretauto, nao faz seutido meuciouar a acumulacao de capital, seja ele
físico ou humauo, de couhecimeuto ou de tecuologia, deixaudo de lado as relacócs iuterorgauizaciouais e
iutersetoriais volladas acoesáo económica e social, acomplemeutaridade e acooperacáo. Tampouco quaudo se
trata de turismo, pode-se imagiuar o Estado assumiudo isoladameute o papel de áncora desse processo de
deseuvolvimeuto regioual, urna vez que a parceria eutre o público e o privado mostra-se esseucial.

É uesse coutexto que a goveruau9a se apreseuta e gauha ares de esseucialidade para as políticas de
deseuvolvimeuto regioual do turismo.

Um novo Estado e a governan~a

Lado a lado com o conceito de "desenvolvimento regional" cresce em todo o mundo a tendencia da
administracáo pública a descentralizacao ou downsizing. A idéia central iuicial era buscar maior flexibilidade
de gestáo a partir da menor concentracáo das responsabilidades estratégicas e/ou orcamentarias. Isso implicava
a criacao e ampliacao interinstitucional da esfera pública para outras instituicóes/organizacóes, bem como a
adocáo de novos modelos contratuais e de investimentos. Porém, o sucesso dessa nova tendencia depende dos
ideais de participacao política. Políticas públicas sao descentralizadas e urna maior participacao popular precisa
ser intensificada, nao apenas no processo de homologacao e planejamento de decisóes, mas também na gestáo e
fiscalizacao de recursos e no fortalecimento de goveruos locais.

Na literatura recente de administracáo pública, essa tendencia a um novo Estado traduz-se no termo
"governanca", urna vez que:

di; respeito acapacidade governativa no sentido amplo, envolvendo a capacidade de arao estatal na
implementacáo das políticas e na consecucdo das metas coletivas. Refere-se ao conjunto dos
mecanismos e dos procedimentos para lidar com a dimensáo participativa e plural da sociedade, o que
implica expandir e aperfeicoar os meios de interlocuciio e administracáo do jogo de interesses.
(DINIS, 1996 apudMOTA; MOURA DUARTE; BARTHOLO fR., 2002, p.65-66)

Ao analisar a "modemizacáo do setor público" e o modelo de goveruan9a pública adotado na Alemauha na
última década, Kissler (2006) afirma que a goveruan9a toruou-se um conceito-chave que todos utilizam sem
saber exatamente o que é. Seu siguificado original, segundo o pesquisador alemáo, estava associado ao debate
político-desenvolvimentista, no qual o termo referia-se a políticas de desenvolvimento orientadas por
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determinados pressupostos sobre elementos estruturais - como gestáo, responsabilidades, transparencia e
legalidade do setor público - considerados necessários ao desenvolvimento de todas as sociedades.

° autor cita também a definicáo de Loffer (2001, p.212 apud KISSLER, 2006), que apresenta governan9a
como "urna nova geracáo de reformas administrativas e de Estado, que térn como objeto a acáo conjunta,
levada a efeito de forma eficaz, transparente e compartilhada". Em outras palavras, trata-se de um modelo de
gestáo onde atores locais e regionais promovem juntos determinada acáo. Por sua vez, urna acáo conjunta é

urna acáo de cooperacáo entre os agentes, cooperacáo que pressupóc "entendimento", fraternidade e
convergencia de expectativas e propostas

Kissler (2006) prossegue a discussáo do tema ao questionar: "Que significado tem o Estado nas estruturas de
governanca? ° que distingniria entáo Govemanca de Governo?". Para o autor, a resposta a essa pergunta
permite identificar tres fases no debate sobre a transicao do Estado convencional para um novo modelo de
Estado. Assim, conceitualmente, o Estado tradicional vem se transformando:

a) de um Estado de servico, produtor do bem público, em um Estado que serve de garantia a producáo
do bem público;

b) de um Estado ativo, provedor solitário do bem público, em um Estado ativador que aciona e
coordena outros atores a produzir com ele;

e) de um Estado dirigente ou gestor, em um Estado cooperativo, que produz o bem público em
conjunto com outros atores.

No Brasil, a evolucao da relacao Estado/sociedade é marcada pela promulgacao da atual Constituicao Federal,
em 1988, que trouxe tres importantes conceitos no tocante as políticas públicas do país:

a) a garantia dos direitos sociais do cidadáo;

b) princípios de universalizacao dos servicos públicos; e

e) a descentralizacao no tratamento/tomada de decisóes de políticas públicas.

Amparada nesses preceitos constitucionais, foi estimulada a institucionalizacao, em todo o país, de urna série de
conselhos representativos da sociedade civil para atuar no assessoramento ou diretamente no processo de
tomada de decisóes de políticas públicas e projetos. Hoje, cerca de 30 conselhos nacionais, deliberativos ou
nao, estáo distribuidos por 10 áreas de atuacáo: trabalho, educacáo, assisténcia social, previdéncia social, defesa
de direitos, cultura, saúde, ciencia e tecnologia, meio ambiente e turismo. Em sua maioria, esses conselhos
adotam um modelo multipartite, constituidos com membros do governo, representantes de empresários,
representantes dos trabalhadores e das associacóes da sociedade civil organizada. Entre estes, os conselhos
Nacional, estaduais e municipais de Saúde, responsáveis pela governan9a no ámbito do Sistema Único de
Saúde, sao mnitas vezes tidos como referencia em "processo participativo de gestao" (PINHEIRO, 1996, p.64­
98).

Porém, em estudos de caso sobre o funcionamento dos conselhos municipais de saúde nos municípios

fluminenses de Angra dos Reis, Resende e Bom Jesus do Itabapoana, Pinheiro (ibid.) registra urna difícil
articulacáo entre as formas participativas e representativas, por sua vez, marcada pela:

a) complexidade do diálogo (dificuldade dos representantes comunitários compreenderem as questócs
técnicas ali debatidas);

b) a falta de informacóes (desconhecimento da dinámica processual administrativa); e

e) a dificuldade no processo de representacáo (a influencia político-partidária na definicao/selecao dos
membros do conselho e a falta de legitimidade de algumas supostas liderancas participantes do
conselho).

Além disso,
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as relaciies entre os conselheiros e suas bases sao débeis, evidenciando um tipo de "conselhismo"
entre seus participantes, no qual o conselheiro nao retorna asua entidade para discutir propostas, o
que tende a comprometer a legitimidade de suas rcpresentacóes. (PINHEIRO, ibid., p.84)

Sem conhecimento técnico e administrativo para compreender as questócs em panta e com rcprescntacócs qne
desconhecem os reais anseios dos grnpos qne representam, o processo decisório desses conselhos tem
evidenciado tomadas de decisáo eminentemente homologadoras de nm jogo de poder qne envolve antoridades
governamentais e grupos de interesse económico. Em sua maioria, esses conselhos ratificam as acóes e
decisóes do governo, legitimando propostas partidárias on de grandes grnpos económicos, as qnais,
infelizmente, nem sempre refletem a melhor solucao para o bem comnm. Instancias de governan9a
semelhantes, com vicios semelhantes de hierarquizacao e tráfego de influencias, se reprodnzem em estados e
mnnicípios (PINHEIRO, 1996).

A política nacional de regionalizacao e a descentralizacao orcamentaria proposta pelo governo Lnla, no caso do
tnrismo, levaram a criacao de fórnns estadnais e de conselhos mnnicipais qne, hoje, apresentam estágios
diferenciados de desenvolvimento e de qnalidade técnica.

As questñes da governan~a regional (GR) em turismo no Brasil e o PRT

o PRTe a ViSaD federal para a governanfa regional

°Programa de Regionalizacao do Tnrismo - Roteiros do Brasil (PRTIRB), lancado de 2003 pelo Ministério do
Tnrismo (MTur), visou

estimular em todo o país a adocáo de um novo modelo de gestdo descentralizada, coordenada e
integrada, com base nos principios da flexibilidade, articulacáo, mobilizacáo, cooperacdo intersetorial
e interinstitucional, e na sinergia de deciséJes.

°documento orientador do programa, lancado em 2004, previa que os agentes públicos e privados

deveriam estar unidos em torno de objetivos comuns como: a estruturacdo dos destinos turísticos; a
qualificacáo do produto turístico; a diversificacdo da oferta turística; a ampliacáo e qualificactio do
mercado de trabalho; a ampliaciio de seu consumo no mercado internacional; e o aumento da taxa de
permanencia e do gasto médio do turista em seu destino.

Recorrendo a prática de oficinas de planejamento, foram identificadas 219 regióes turísticas em todo o país,
bem como as potencialidades e necessidades de cada urna dessas regioes, levando em consideracao o respeito
as peculiaridades locais e tendo em vista o desenvolvimento turístico regional. Para a sua implementacáo, o
programa definiu como base estruturante, nove módnlos, cuja etapa 3 referia-se a institucionalizacao da
instancia de governan9a regional. Ainda segundo o documento orientador do Ministério do Tnrismo, tal
instancia de GR a ser estabelecida teria como estratégias primordiais:

1) organizar e coordenar os diversos atores;

2) avaliar e endossar projetos elaborados por esses atores;

3) mobilizar parceiros regionais;

4) trabalhar o planejamento e a gestáo dos produtos turísticos;

5) integrar as acóes intra-regionais e interinstitucionais;

6) realizar o planejamento, acompanhamento, monitoria e avaliacáo; e

7) captar recursos.
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É importante notar que no mesmo documento, no subtítulo "4.3.2 Formato e Instrumentos", o Ministério do
Turismo (MTur) frisa que "a estrutura, o formato e o caráter juridico da instáncia de governan9a ficaráo a cargo
dos envolvidos, podendo ser um fórum, um conselbo ou outro tipo de colegiado." (BRASIL, 2004, p.28)

Outro documento, específico sobre a institucionalizacao da instancia de governan9a em ámbito regional do
MTur, define governan9a como "[".] a capacidade gerencial ou, em um universo mais restrito, como a
capacidade dos governos de gerarem respostas as demandas sociais". Destaca o documento que

essa competéncia técnica de governar, na proposta de governanra social ou governanra democrática,
incorpora os mecanismos de gestdo participativa e envolve as populacoes locais na elaboracdo,
monitoramento e, em alguns casos, na execurao de políticas públicas. (BRASIL, 2005, p. 11)

Tal documento sugere que sejam sensibilizados, mobilizados e capacitados os seguintes atores sociais: gestores
públicos do turismo municipal; representantes de segmentos relacionados direta ou indiretamente a atividade
turistica, estadual e municipal; representantes das organizacoes nao-govemamentais; representantes das
instituicóes voltadas ao desenvolvimento regional e a sociedade civil; representantes dos órgáos ambientais, de
transporte, de infra-estrutura, de saúde e de seguran9a; representantes do Sistema "S" (Senac, Senai, Sesi,
Sebrae e Sesc); representantes da cadeia produtiva do turismo, ou seja, representantes de diferentes grupos
sociais com características económicas, sociais e culturais bastante heterogéneas; além de outras liderancas
locais. Nesse documento, sao ainda apresentados cinco modelos de GR aplicáveis aos propósitos do programa
governamental: 1. associacáo; 2. conselbo; 3. fórum; 4. comité e 5. consórcio intermunicipal.

o caso estudado

Para compreender e analisar a efetividade dos modelos de governan9a adotados em programas de
desenvolvimento turistico no país, foi escolhido o caso do destino turistico Estrada Real. Atualmente,
considerando seus dois caminhos e suas variantes, a Estrada Real passa por 162 cidades e distritos no estado de
Minas Gerais, por oito no Rio de Janeiro e por sete em Sao Paulo, num percurso que cobre 177 cidades e
distritos, totalizando lAOOkm de extensáo. Considerando seu porte, sua importáncia económica e turistica para
a regiao, bem como o processo de desenvolvimento de sua governan9a, o caso apresenta elementos de interesse
se levarmos em conta os objetivos deste artigo. De forma a tornar operacional o conceito de efetividade,
tomamos como exemplos referenciais de governan¡;a na regiáo: as associacóes de circuitos turísticos mineiros,
os conselbos regionais de turismo fluminenses e as agencias de desenvolvimento regional recentemente criadas.

Metodologia

A pesquisa foi dirigida a tres grupos de pessoas ligadas diretamente a atividade turistica da regiao estudada, a
saber:

a) representantes dos governos estaduais e municipais (secretários de Turismo ou seus assessores);

b) representantes da iniciativa privada;

e) representantes da sociedade civil organizada (Comité Pró-Unesco de Parati e Associacáo do
Circuito do Ouro).

A coleta de dados foi feita por meio de entrevistas pessoais ou por telefone, utilizando-se um roteiro
estruturado. Ao todo, participaram da pesquisa, realizada no período de 13 de novembro a 30 de dezembro de
2006, 12 pessoas. A estrutura da entrevista, utilizada também como base para a apresentacáo dos resultados, foi
feita em torno de quatro eixos temáticos:

a) percepcáo do conceíto de governanca regional (GR) - resultante do agrupamento das respostas
as seguintes questocs: o que vocé entende por GR? Como vocé avalia o processo de
institucionalizacáo da instancia de governan9a na regiao abrangida pelo programa Estrada Real e
qual sua opiniáo sobre o modelo de GR adotado?
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b) relacáo entre governanca regional e governo - resultante do agrupamento das respostas as
seguintes perguntas: Como o modelo adotado se integrará aos mecauismos de governan9a já
existentes (fóruns estaduais, conselhos muuicipais, associacóes de circuitos e secretarias de
turismos)? As instáncias de GR trazem alguma implicacao para fortalecer ou enfraquecer as
governan9as locais/muuicipais? Quais as responsabilidades/competencias cabíveis aos atores
participantes da GR?

e) artlculacáo interinstitucional no ámbito da Estrada Real - resultante do agrupamento das
respostas as seguintes perguntas: Como vocé avalia a relacao entre os atores do ponto de vista da:
comunicacáo entre os membros? Do entendimento quanto aos processos admiuistrativos e técuicos
envolvidos nas questócs em debate? Da integracáo entre os atores? Da legitimidade das
representacóes participantes e da mobilizacao dos atores?

d) expectativa quanto ao acúmulo do capital social - resultante do agrupamento das respostas a
seguinte pergunta: Qual sua expectativa com relacáo ao acúmulo de capital social entre os atores, a
partir da GR? Para tanto, foi conceituado, para os entrevistados, "capital social" como "a
capacidade de associacáo, de construcáo de redes de solidariedade, de cooperacáo e criacao de
confianca mútua entre os setores sociais." (BOMBAL; KROTSCH, 1998 apud MOTA; MaURA
DUARTE; BARTHOLO IR., 2002). O objetivo era identificar se os participantes de instancia de
governan9a reconbeciam em sua participacao na GR urna oportuuidade para o compartilhamento de
recursos - informacóes, idéias, valores e apoios - capazes de contribuir para o fortalecimento das
entidades participantes e, assim, promover urna maior coesáo social.

o destino ESTRADA REAL e as veredas do desenvo/vimento regional no Brasi/

As "Estradas Reais" eram vias oficiais que, cortando o território do Brasil colónia, ligavam o litoral ao interior.
Além disso, também tinbam a funcáo, atribuida pela corte portuguesa, de funcionar como ponto de controle do
transito de pessoas e riquezas, haja vista que por essas vias passavam coletores de impostos, bandeirantes,
escravos, tropeiros e aventureiros, todos interessados nas riquezas da colónia. Nas Minas Gerais dos séculos
XVII a XIX, a cobica pelo ouro e pelas pedras preciosas criou os chamados "Carninho Velho", ligando a cidade
fluminense de Parati ao muuicípio mineiro de Ouro Preto, e "Caminho Novo", entre o Rio de Janeiro, até Ouro
Preto e de Ouro Preto a Diamantina, contemporaneamente chamado de "Carninho dos Diamantes". Outra
variante da Estrada Real, o "Caminho da Bahia", ligava entáo Vila Real de Sabará (MG) a Salvador, passando
por localidades do norte de Minas e do sul daquele estado junto ao vale do rio Sao Francisco.

Os esforcos para burlar o fisco resultaram na abertura de rotas de contrabando que acabaram formando urna
incrível malha de trilhas e caminbos náo-oficíais, ampliando assim a área de abrangéncia das chamadas
"Estradas Reais". Conforme argumenta Anghinetti, secretário de Turismo de Minas Gerais do governo Aécio
Neves, "a história diz que caminbos reais, estradas reais e trilhas reais sao todos os caminbos utilizados em
qualquer colónia para o transporte, para o escoamento de produtos e mercadorias produzidas naquela colónia,
em qualquer nacáo deste mundo". Segundo ele, nao é privilégio de Minas, nem do Brasil, o uso da alcunba
"Estrada Real" (ANGHINETTI, 2006, p.31-41). Entretanto, mesmo nao sendo úuica, a Estrada Real
brasileira guarda o mérito de ter sido "institucionalizada" como um programa estruturado de desenvolvimento
do turismo. Ao longo dos caminbos (Velho e Novo) da Estrada Real: um mundo de patrimónios histórico­
culturais - alguns hoje reconbecidos como patrimónios da humauidade pela Unesco, como o santuário Bom
Jesus do Matosinbo, em Congonbas, e o conjunto arquitetónico de Ouro Preto -, além de sítios arqueológicos e
belíssimas paisagens naturais.

A idéia original do destino Estrada Real era reproduzir no Brasil a bem-sucedida experiencia internacional do
Caminbo de Santiago de Compostella. Segundo afirmou António Heurique Borges Paula, secretário adjunto e
depois titular da Secretaria de Turismo de Minas Gerais no governo llamar Franco, durante entrevista em 24 de
novembro de 2006, o Programa Estrada Real nasceu como um programa estruturante, apoiado no modelo
internacional de sucesso do caminbo místico que liga a Franca ao norte da Espanba. O Caminho de Santiago é

urna rota de peregrinacáo que, acredita-se, foi percorrida pelo apóstolo Sao Tiago. A estimativa é de que, em
média, anualmente, 20 mil pessoas facam essa rota turística a pé, de bicicleta ou a cavalo. O trajeto até o
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sepulcro do apóstolo na atnal cidade espanhola de Santiago de Compostella tem cerca de 887 km e é repleto de
construcóes civis, militares e religiosas de diferentes séculos, sendo possível observar estilos arquitetónicos
vários, como o romántico, o gótico, o barroco e o neoclássico.

Em 1999, o governo de Minas Gerais elaboron o Programa de Incentivo ao Desenvolvimento do Potencial
Tnrístico da Estrada Real. Um decreto estadnal (nQ 41.205, de 8 de agosto de 2000) regulamenton o programa,
qne passon a ser conhecido como "Programa Estrada Real", sendo o primeiro plano do desenvolvimento
tnrístico no país centrado em nma rota e focado simultaneamente em vários mnnicípios e em diferentes
segmentos da atividade tnrística (tnrismo ecológico, tnrismo de aventnra, tnrismo histórico-cultnral, rnral etc.).
O programa mineiro foi o pioneiro também, no Brasil, em propor a formacáo de nm conselho consultivo de
tnrismo com participacao tripartite (Estado/empresariado/comnnidades), gerenciado pela TnrisMinas (Empresa
Mineira de Tnrismo). Esse conselho consultivo era composto por 12 membros: cinco originários da esfera
pública (representantes da TnrisMinas, das secretarias estadnais de Tnrismo, de Cultnra e do Meio Ambiente e
Desenvolvimento Snstentável e da Assembléia Legislativa de Minas Gerais) e sete ontros de instituicóes de
pesqnisa, de educacáo e de organizacóes ligadas ao empresariado do setor tnrístico e do terceiro setor.

A descentralizapio como estratégia de gestaD pública

Em 2003, o governo do estado de Minas Gerais mndon sna estratégia de desenvolvimento regional,
descentralizando o processo de levantamento e gestáo da oferta tnrística , por meio da criacao de "circuitos
turísticos". Dessa forma, o plano de desenvolvimento tnrístico da Estrada Real passon a abranger, inicialmente,
sete circnitos: Circnito dos Diamantes, Circnito da Serra do Cipó, Circnito do Onro, Circnito da Trilha dos
Inconfidentes, Circnito do Caminho Novo, Circnito das Ágnas e Circnito das Terras Altas da Mantiqneira.
antros seis circnitos tnrísticos foram constitnídos ao langa da Estrada Real, nos últimos anos: Circnito Villas e
Fazendas de Minas, Circnito Vale Verde e Qnedas D'ágna, Circnito Montanhas Mágicas da Mantiqneira,
Circnito Serras do Ibitipoca, Circnito Caminhos do Sul de Minas e Circnito Nascente do Rio Doce.

A própria Resolucao n2 007 limiton a abrangéncia da descentralizacao e da desregulamentacáo, ao estabelecer,
por exemplo, entre os docnmentos institncionais e exigencias estatntárias para o reconhecimento dos circnitos
tnrísticos qne

[."j em sua composicüo o Circuito Turístico terá que contemplar a participaciio do Poder Público,
Iniciativa Privada, Sociedade Civil Organizada, podendo abranger ONGs, autarquias e fundacoes
estabelecidas nos municipios que compí5em o Circuito.

Nota-se na legislacao vigente nma forte preocupacáo em regulamentar as acóes de inventário e diagnóstico
tnrístico, tanto qnanto em relacao ao marketing dos circnitos. Ao langa dos anos, em meio asucessáo política
no estado, o trajeto original da estrada tornon-se apenas eixo estrntnrante para o estabelecimento de roteiros
tnrísticos mais amplos, on seja, para oferta estrntnrada e integrada de prodntos e servicos tnrísticos a partir de
nm itinerário específico. Em ontras palavras, o objeto histórico do programa - aqnilo qne dava identidade a
esses roteiros - terminon relegado a nm segnndo plano. Segnndo Raphael Olivé, professor de administracáo
pública da Escola do Legislativo de Minas Gerais e nm dos participantes das expedicóes preparatórias do
Programa Estrada Real, em entrevista a revista Problemas Brasileiros (2006), a idéia inicial do programa foi
desvirtnada. "O programa nao traz mais novidade, pois o foco está centrado no tnrismo em cidades e nao nas
estradas reais", critica Olivé, lamentando as modificacóes de tracado feitas com o objetivo de agregar nm
número maior de localidades ao projeto tnrístico.

Essas mudancas de tracado vém possibilitando qne novos mnnicípios participem dos convenios firmados com o
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e as secretarias estadnais de Tnrismo, de Planejamento e de
Gestño. Segnndo o Institnto Estrada Real, esses convenios destinaram cerca de R$ 8,5 milhóes para
investimentos na consolidacao das redes de tnrismo locais on dos núcleos de desenvolvimento regional, qne
visam promover a articulacao da cadeia prodntiva do tnrismo de forma integrada e regional. antros R$ 12
milhóes foram destinados pelo Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais para financiar empreendimentos
em 52 mnnicípios, segnndo projeto do Fnndese/Estrada Real (Fnndo de Fomento e Desenvolvimento
Socioeconómico do Estado de Minas Gerais).
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Esses recursos disponíveis para o fomento do turismo do destino Estrada Real térn estimulado novos
municipios a aderirem as associacóes dos circnitos da regiao. Dos 853 municipios de Minas Gerais, 550
encontram-se integrados em circnitos. No entanto, essa integracao, que deveria se dar por sirnilaridade cultural,
histórica e natural, acabou desvirtuada, devido ao tratamento tributário diferenciado concedido aos municipios
"pertencentes a Estrada Real". Como argumenta Anghinetti

{...} alguém espalhou, inadvertidamente, que os municipios que pertencem aárea de abrangéncia da
Estrada Real teriam um tratamento, uma particáo do ICMS diferenciado. Por isso comeramos a
receber uma pressdo muito grande para inclusáo de novas municipios. (ANGHINETTI, 2006)

No estado do Rio de Janeiro, o governo adotou um modelo diferente de descentralizacao administrativa do
turismo. Ao invés de propor a formacáo de circnitos, optou-se pela definicáo de regióes turísticas, duas delas
dentro da área de abrangéncia da Estrada Real: a Serra Verde Imperial - que compreende os municipios de
Petrópolis, Teresópolis, Nova Friburgo, Cachoeira de Macacu, Guapimirim, Itaipava e Lumiar - e a Costa
Verde, abrangendo Angra dos Reis, a Ilha Grande, Parati, Rio Claro, Mangaratiba e Itacuruca. A regiao da
Serra Verde Imperial conta com um conselho regional, enquanto está em formacáo o Conselho Regional da
Costa Verde. Esses conselhos regionais sao as primeiras instáncias de governan9a da gestáo descentralizada do
turismo fluminense.

Apresentacño e discussiio dos resultados

Sobre a percepeio do conceito de governan¡:a regional (GH)

Com referencia ao tema, é importante destacar que apenas dois dos 12 entrevistados nao responderam a
pergunta relativa ao conceito de governan9a regional; ambos, representantes do poder público. Entretanto,
confirmando Kissler (2006), nota-se no conjunto dos entrevistados, pouca clareza quanto a comprecnsáo do
significado original do termo. A visáo desenvolvimentista do termo "governanca" - visáo essa orientada para a
gestáo plural e participativa, objetivando a transparencia e a legitimidade das acóes numa determinada rcgiáo >­

mostra-se, nesta pesqnisa, restrita a urna forma institucionalizada de inter-relacionamento entre o poder público
e a iniciativa privada.

Definida por um dos entrevistados como "um plano" e por outro como "um sistema de gestao", a governan9a
regional foi associada, por todos os respondentes, com a questáo territorial e a com a alianca público-privada,
podendo ser assim consolidada na opiniáo de um deles: "[Governanca regional] acreditamos ser o real inter­
relacionamento de determinados municipios de urna regiao agindo conjuntamente em busca de solucóes
comuns a todos em todas as áreas de atuacáo que se facam necessárias".

Essa definicáo exemplifica bem a expectativa dos entrevistados de que a governan9a regional extrapole os
limites territoriais, com base num interesse coleti yo. Contudo, nao está claro o entendimento dos entrevistados
quanto as competencias de deliberacao dessa instáncia governativa, tampouco os atores que nela se inter­
relacionariam. Nas definicóes de alguns dos entrevistados, fica evidente a vinculacao da governan9a regional as
atividades de planejamento, enquanto nas conceituacóes de outros, destaca-se seu caráter como executora de
acóes que demandam abrangéncia além de um municipio.

Na avaliacao dos entrevistados, os circnitos turísticos mineiros e os conselhos regionais fluminenses
qualificam-se como instáncias de governan9a regional tanto quanto as agencias de desenvolvimento regional do
turismo formadas em funcáo das macrorregióes brasileiras (Sul, Sudeste, Centro-Oeste, Norte e Nordeste), ou
no ámbito das microrregióes turísticas definidas a partir do PRTIBR-2003, conforme descrito na revisáo da
literatura.

Vale destacar que, para os entrevistados, o Programa Roteiros do Brasil, que visa difundir no país um modelo
de gestáo descentralizada (fundamentado nos principios de articulacáo, mobilizacáo, cooperacáo intersetorial e
interinstitucional, bem como na sinergia de decisóes), nao consegniu, até agora, consolidar-se numa instáncia
de governan9a regional, em tempo satisfatório. A maioria deles considera que, apesar de em desenvolvimento
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há tres anos, no que diz respeito ao processo de institucionalizacao das instáncias de governan9a, o Programa
de Regionalizacao do Turismo apresenta um ritmo "insatisfatório" ou "lento".

Q~nwaomoodo~ridkoaoofuoo

A falta de clareza observada nas entrevistas quanto ao conceito de governan9a implica prejuízos a comprecnsáo
sobre a natureza jurídica das instáncias de governan9a. Como visto anteriormente, a descentralizacao
administrativa, resultante da promulgacao da atual Constituicao Federal em 1988, levou a criacao de conselhos
e fóruns multipartites em diferentes áreas de interesse público. No setor de turismo, esses organismos térn tido
sua eficácia questionada, segundo tres dos 12 entrevistados, devido ao aparelhamento político e a ausencia de
capacidade deliberativa.

É importante notar o que um desses entrevistados diz a respeito:

Teoricamente fóruns estaduais, conselhos municipais e associacoes de circuitos deveriam elaborar um
diagnóstico territorial, tracar estratégias e criar planos de aroes de forma participativa entre eles
[Entretanto} na prática, o que se vé sao aroes pontuais vindas "de cima para baixo", desestimulando
e desrespeitando os agentes locais.

Talvez em decorréncia do atual perfil desses fóruns e conselhos, cresce o interesse pelas agencias de
desenvolvimento regionais. Além das cinco agencias das macrorregioes Sul, Sudeste, Centro-Oeste, Norte e
Nordeste, criadas sob os auspícios do Ministério do Turismo, encontram-se em formacáo diversas agencias de
desenvolvimento regional focadas nos circnitos e roteiros turísticos de Minas Gerais.

Entre os beneficios desse modelo, os entrevistados apontam: o perfil tripartite (governo-iniciativa privada­
comunidades), a estrutura colegiada e plural, a maior mobilidade de acáo e a menor burocracia gerencial. No
entanto, ao apontar o modelo das agencias como estruturas de governan9a ideais, cerca de um quarto dos
entrevistados parecem confundir governan9a com parceria público-privada, o que pode ser evidenciado pela
segninte descricáo: "[".J o modelo adotado foi o melhor possível [...J A iniciativa privada tem 58% de
participacao, ficando o poder público com 42%. Turismo deve ser executado e fomentado por urna parceria
público-privada."

Sobre a relapio entre governanfa regional e governo

Quando se buscou avaliar a percepcáo dos entrevistados sobre a relacao entre as estruturas de governo e de
governan9a, ficou evidente um conflito de opinióes. Enquanto a metade dos entrevistados afirma,
categoricamente, que a integracao entre os mecanismos de governo e de governan¡;a "nao existe" ou "nao é

satisfatória", a outra metade a considera "satisfatória" ou "excelente". Basta observar o que argumenta um dos
entrevistados:

o que vemos é a Unido - detentora dos recursos - farendo by pass nos estados e atendendo
diretamente aos municipios. [Com isso,} tem se fragilirado cada vez mais os estados e a instancias
estaduais {...} Teoricamente, as agéncias de desenvolvimento vém preencher essa lacuna por
estruturas técnicas que estejam capacitadas a elaborarem projetos e a gerir recursos, verbas
descentralizadas com maior ejiciéncia.

Em outra entrevista fica clara a divergencia de avaliacáo quanto as competencias e atribuicóes das agencias de
desenvolvimento regional, os fóruns e conselhos de turismo e em relacáo as secretarias estaduais/municipais de
turismo. Para um dos representantes da iniciativa privada, as atribuicóes de governo e a governan9a sao assim
entendidas: "Acredito que as secretarias estaduais de turismo sao responsáveis por tracar políticas, empreender
acóes e atuar junto ao Poder Legislativo de forma integrada com as diretrizes nacionais". Já as "agencias de
desenvolvimento térn em sua pauta o estímulo aos negócios de turismo. Elas térn a missño de fazer com que os
negócios cres9am ano a ano, de forma interestadual [...J."

O consenso, entretanto, surge com a pergunta: A governan9a regional tém implicacóes para fortalecer ou
enfraquecer as governan9as locais? Todos consideram possível que a estrutura democrática de gestao regional
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seja capaz de fortalecer o programa de desenvolvimento tnrístico no ámbito da Estrada Real. Isso por qne,
segnndo nm dos entrevistados, as instituicóes mnnicipais passariam a contar com nma nova base de apoio qne
estimnlaria e reforcaria, em mnitos casos, snas propostas e acóes no ámbito local.

Quanto aarticulapio interinstitucional no ambito da Estrada Real

Para se chegar ao estágio ideal de evolucao das instancias de governan9a regional é importante atentar para a
qnalidade da articulacao interinstitncional envolvida, fator-chave nesse processo. Lamentavelmente, a pesqnisa
realizada revela haver ainda problemas de comunicacáo, integracao e mobilizacao entre os atores sociais
(públicos e privados) participantes dessas instancias de governan9a regional, bem como de legitimidade das
representacoes.

Em ontra entrevista encontramos as segnintes declaracóes: "Sao grnpos distintos trabalhando com acóes
pontnais e isoladas. Há nma indefinicáo de papéis desses atores e do Estado [...] O qne dificnlta a comunicacao
e, conseqüentemente, o trabalho em conjnnto". Com relacáo aatuacáo do Estado (governo estadnal), para esse
entrevistado "mio existe relacionamento constante, nem positivo."

Qnanto ao nível de entendimento por parte dos atores sobre as questóes administrativas e técnicas colocadas em
avaliacao no ámbito das governan9as regionais/estadnais/locais, sete entrevistados apresentaram snas opinióes.
Para tres deles, é necessário melhorar o nível de capacitacao dos atores para nma participacáo mais consciente
nessas instancias de governan9a; dois consideraram o nível de entendimento satisfatório e nm, apesar de
considerá-lo satisfatório, argumentou que era "preciso monitorar e avaliar constantemente esse entendimento
coletivo, visto qne esta é nma eficaz ferramenta para a tomada de decisóes."

Para nm dos entrevistados, esse baixo entendimento técnico deve-se ao perfil do próprio tnrismo: "Tnrismo é

nma atividade nova no Brasil. Os empreendimentos tnrísticos ao langa da Estrada Real sao formados de MPEs
(peqnenas e médias empresas), portanto, com o perfil próprio deles, de ponca gestáo focada para resnltados."
Para ontro, a responsabilidade é do próprio ambiente, c1assificado como "l ...] extremamente político, com baixa
qnalidade técnica e científica". Porém, há ainda qnem avalie qne falta "transparencia na análise e na decisño das
acócs, dificnltando o entendimento por parte dos atores envolvidos e qne se sintam discriminados".

O reflexo dessa comunicacao deficiente pode ser sentido também na capacidade de mobilizacao das instancias
de governan9a, sejam elas locais on regionais. Ao discorrer sobre esse ponto, nm dos entrevistados faz nm
breve histórico qne merece ser descrito:

Tentou-se estabelecer um processo de mobiliracdo destes atores através de conversas formais e
informais; estabelecer um laco de confianca através de visitas técnicas do gestor junto a grande parte
dos representantes dos poderes públicos e parte da cadeia produtiva. Sentimos grande dificuldade em
atraí-los ao processo, uma vez que a prápria equipe esbarrava em oligarquias políticas e
representantes do poder público municipal, organiraciies náo-govemamentais e entidades privadas
com grande resistencia para com as políticas públicas em nível estadual e federal do turismo. Eventos
de mobiliracdo e capacitacáo possibilitaram um despertar para a atividade turística que dificilmente
acontecerá em alguns municípios. Um sentimento de resistencia paira em quase toda a regido {...].

Ao serem pergnntados se já haviam se deparado com qnestionamentos qnanto a legitimidade de algnma
representacáo participante das instancias de governan9a existentes, nem todos os entrevistados (apenas oilo dos
12), demonstraram ter opiniao formada sobre o tema. Destes, apenas tres admitiram ter assistido
qnestionamentos dessa ordem. Dentre os comentários mais significativos destaca-se:

{...} hoje sao tantos os conselhos e árgdos dessa nature;a: Tutelar da Crianca e do Adolescente, Meio
Ambiente, Saúde etc. que acabam por comprometer a confianca nesses instrumentos. Muitos sofrem o
aparelhamento político que afasta as representaciies legítimas.
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Mesmo sem afastar as representacoes legítimas, percebe-se qne o aparelhamento político e a
comunicacáo/mobilizacao deficientes tém prejndicado a participacáo das entidades comnnitárias ligadas ao
terceiro setor e asociedade civil organizada nessas estrntnras de governan9a.

Nota-se qne o grande desafio do Programa Estrada Real na atnalidade é jnstamente atrair novos atores,
mobilizarlsensibilizar as comnnidades envolvidas e alcancar nm acúmnlo de capital social entre os
participantes. É interessante observar qne a maioria dos entrevistados do setor público acredita qne a
participacáo no processo de governan9a regional do tnrismo pode contribnir para o acúmnlo de capital social.
Eles dizem qne a "regiao colherá vários beneficios com a implementacao do Programa", acrescentando qne

entre estes está a melhoria do acúmulo de capital social entre os atores, pois a oportunidade de
intercambio cultural entre a comunidade local e os turistas, certamente, acarretará no fortalecimento
do orgulho étnico e na valorizacáo da heranca cultural.

Entretanto, no grnpo de representantes da iniciativa privada, há qnem considere o acúmnlo de capital social
nma questáo de crescimento económico. Como afirma nm dos entrevistados, "nosso objetivo principal [com a
agencia de desenvolvimento regional] nao é o social, mas o fomento do negócio turismo." Para ontro
entrevistado,

[."j a expectativa é que a partir do momento em que o destino for conhecido nacionalmente, haja um
crescimento geral de todos os atores (empresários, poder publico, comunidades). Sendo assim,
estaremos alcancando o nosso objetivo de formatar um destino turístico no Brasil.

Formar nma rede social no ámbito da Estrada Real nao é nma decorréncia do crescimento on da consolidacño
do destino tnrístico. Na verdade, é nm pré-reqnisito para a consecucáo desses objetivos, qne para serem
alcancados, exigem nma maior articulacao interinstitncional. No entanto, para ser efetiva, essa articulacao deve
ter a capacidade de resgatar os principios da cooperacao, da orientacao para a territorialidade e para a
transdisciplinaridade na cadeia prodntiva do tnrismo.

Montar redes sociais e "acumular capital social" significa também dar conta da diversidade de valores cnltnrais
e históricos da regiao e, assim, contribnir para a difusño de nma identidade cnltnral regional, anxiliando no
fortalecimento da marca Estrada Real.

Qnanto a questáo do monitoramento e da avaliacáo dos impactos do Programa Estrada Real no
desenvolvimento económico da regiao, nenhnm dos respondentes foi capaz de qnantificar através de
indicadores o possível desenvolvimento regional, ainda qne sete entrevistados tenham apresentado snas
opinióes sobre os temas em questáo ~ evolucao do PIB, evolucao do IDH, anmento dos investimentos em infra­
estrntnra tnrística, anmento da oferta de emprego e metas de crescimento.

Observafoes críticas ao processo

Apesar das várias alternativas apresentadas pela atnal gestáo do MTnr, a grande tendencia segnida pelos grnpos
representativos participantes do programa governamental de regionalizacao do tnrismo tem sido pela formacáo
de instituicóes de caráter associativo, sociedades civis, sem fins lncrativos, qne congregam de forma volnntária
entidades representativas, organizacoes sociais e até governamentais ligadas ao setor de tnrismo. Em especial,
destaca-se a formacáo de agencias de desenvolvimento qne fnncionam como associacóes. Segnndo os
entrevistados, esse modelo garantiria a instancia de GR, se transformada em Oscip (organizacao da sociedade
civil de interesse público), entre ontros beneficios, maior flexibilidade administrativa. O docnmento do MTnr
revela qne a transformacáo das associacóes em Oscips garantiria: isencao do imposto de renda, recebimento de
anxílios (para ampliacáo, reforma e aquisicáo de eqnipamentos) do governo federal, trabalho com volnntários e
a possibilidade de firmar termo de parceria, entre ontros beneficios legais.

Os problemas no fnncionamento dos conselhos e fórnns de tnrismo fomentam o crescimento dessas ONGs e
das associacóes nesse setor. Lniz Renato Ignarra, consnltor do setor tnrístico, em palestra sobre "Gestáo pública
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do turismo", apresentada no "VII Congresso Brasileiro da Atividade Turística" (CBRATUR), em Brasilia, em
29 de novembro de 2005, afirma qne:

Muitos conselhos de turismo sao derivados da exigencia legal de sua existencia; ou da orientaciio de
políticas públicas de instancias superiores, e sao montados "pro-forma", sem interesse por parte da
administracáo pública de sua real participactio na gestdo do turismo.

Um dos gargalos na institucionalizacao e operacáo dessas governan9as tem sido a participacáo das entidades
representativas das comnnidades. O distanciamento atnal entre as comnnidades e os órgaos deliberativos da
atividade tnrística cria nma correlacao de forcas bastante designais nessas instancias de GR, notadamente, dos
conselhos mnnicipais e fórnns estadnais. Estes reúnem, essencialmente, representantes do empresariado e
gestores públicos, sendo raros os qne contam com a participacao ativa de trabalhadores on líderes comnnitários.
Atnalmente, para cada 10 entidades associativas empresariais e sindicais patronais, há apenas nm sindicato
laboral participando diretamente de planos de desenvolvimento e gestáo da atividade tnrística. Eventnalmente,
nma on ontra entidade comnnitária (ONGs com trabalho social, cooperativas de artesáos, associacóes de
moradores on cámaras comnnitárias) é atingida por projetos tnrísticos.

O planejamento é peca-chavo no desenvolvimento regional, e é preciso qne os vários segmentos da sociedade
sejam nao apenas arqnitetos desse planejamento, mas também fiscais de sna aplicacáo. Para tanto, os modelos
de governan9a teráo qne capacitar e mobilizar as comnnidades para atnarem nesse desenvolvimento, seja ele
turístico, social ou económico.

Sem nma representatividade mais ampla e nma melhor simetria de poder, e em qne pese a visáo difnndida no
setor, o modelo das agencias ainda nao pode ser considerado nm modelo consolidado de governan9a regional.
Falta-lhes nma característica fnndamental: nma articulacao interinstitncional ampla e consistente, capaz de
legitimar as decisóes de planejamento, de operacionalizacáo on de fiscalizacao do desenvolvimento tnrístico
integrado, nnm processo democrático e plnral, como mostra o estndo de caso ora apresentado.

Conclusiio

Neste artigo, percebemos facilmente que, por parte dos diversos atores envolvidos no programa, falta urna
visáo empreendedora direcionada para o destino tnrístico Estrada Real. Podemos observar que mesmo depois
de criada, com recnrsos internacionais, essa "marca forte" ainda é pouco explorada pelo mercado. Raramente,
os pacotes tnrísticos comercializados, tanto interna quanto externamente, levam seu nome, e o resnltado é que a
prática comercial predominante se resume avenda de "cidades".

A despeito do papel da iniciativa privada (inclnindo pequenos e microempreendedores) na atividade tnrística da
regiao, o Estado tem papel determinante em toda e qualquer acáo de desenvolvimento do fenómeno tnrístico. O
mesmo turismo que gera riquezas, pode acentuar desigualdades sociais e trazer malefícios como a especulacao
imobiliária, a prostituicáo, o subemprego e a degradacáo do meio ambiente, entre outros. Portanto, nao há como
falar em gestáo meramente pública ou privada do turismo.

As expectativas de lucratividade dos investidores privados, bem como de crescimento económico e
desenvolvimento social do setor público e das comunidades locais, necessitam se alinhar a um modelo de
governan9a que permita a conjugacao de torcas sociais, num ambiente democrático e participativo. A
governan9a regional no turismo é, portanto, urna necessidade operacional, tanto quanto urna decisáo estratégica
de Estado.

No caso específico da Estrada Real, fica bastante clara a importancia desse instrumento no processo de
descentralizacao das políticas de desenvolvimento do turismo regional. A pesqnisa revela urna unanimidade
entre os entrevistados: todos atribuem ao Programa Estrada Real expectativas de desenvolvimento, onde a
governan9a regional é peca-chavo. Mas de qual desenvolvimento falam eles? Tal conceito de desenvolvimento
nao pode estar desatrelado da idéia de sustentabilidade, sob pena de ser meramente "crescimento económico".
E buscar esse desenvolvimento mais amplo, por meio de urna governan9a regional, sólida, é apostar numa
articnla9ao (ou intera9ao) interinstitucional em que haja convergencia de interesses em prol do bem comum.
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Assim, mio se questiona o inter-relacionamentoentre atores sem se colocar em xeque o grau de cooperacáo e o
fluxo de infonnacóes eutre eles, premissas-chave também para a inovacao e solucóes criativas. Este artigo
pesquisa revelou que a instáncia de goveruau9a regioual dá aiuda seus passos iuiciais uo ámbito da Estrada
Real, apesar do lougo período de existencia do programa de deseuvolvimeuto da regiao (cerca de sete auos).
Até aqui, as várias iuiciativas (circuitos, agencias e couselhos regiouais) de institucionalizacao de urna
goveruau9a regioual térn esbarrado em problemas de comunicacáo, de integracao e de articulacao eutre os
diversos atores, sejam do setor público, do privado ou da sociedade civil orgauizada.

Reuuir, de forma harmónica e cooperativa, represeutautes de mais de 170 cidades e de tres estados da
Federacáo é, sem dúvida, urna tarefa muito difícil, mas, acima de tudo, uecessária. Someute com a mobilizacao
de todos esses atores será possível estabelecer um processo efetivameute democrático de plauejameuto e de
implementacao de um programa de deseuvolvimeuto turístico regioual em bases susteutáveis. Assim, é possível
compreeuder o estágio atual da construcáo do destiuo turístico Estrada Real, oude vários orgauismos de gestáo
participativa atuam simultaueameute ua regiáo, mas de modo desarticulado, como o terreuo fértil para o
uascedouro de um uovo modelo de goveruau9a regioual. Da articulacao desses fóruns, couselhos, associacóes
de circuitos e agencias poderá uascer urna verdadeira goveruau9a regioual, amparada uuma eutidade mais forte
politicameute e mais eficaz tecuicameute.

Vale observar que urna instancia de goveruau9a, seja ela regioual ou local, nao se cousolida, uuicameute, por
decreto ou qualquer outro dispositivo legal. A legitimidade, a articulacao iuteriustitucioual e a capacidade
técuico-política das representacóes sao fuudameutais para o forta1ecimeuto e a efetividade da goveruau9a.
Dessa forma, é preciso aprimorar as acóes de inter-relacionamento entre os diversos atores interessados no
deseuvolvimeuto turístico da regiáo. Isso poderá ser couseguido com a criacao de urna rede sistemática e
permaueute de relaciouameutos que reúua as representacóes dos goveruos estaduais e muuicipais, das
organizacoes empresariais do turismo e das eutidades comuuitárias, de trabalhadores e microempreeudedores.

Com base uas argumcntacóes e discussóes tecidas ao lougo deste artigo, euteudemos que a questáo da
goveruau9a regioual uo setor turístico aiuda está mais para o mito do que para a realidade, e que muito aiuda
tem de ser feito para que se coucretize. Há de ser cousiderado, uo eutauto, que o destiuo Estrada Real
represeuta para o turismo do Brasil urna exceleute oportuuidade de exercício da democracia participativa, e
que, se apoiado uum plauejameuto regioual cousisteute, sua Govemanca poderá se firmar como foute de
referencia internacional no resgate histórico e no desenvolvimento socioeconómico de urna regiao. Os
primeiros passos uesse seutido já foram dados. É hora de couvergir os esforcos e dar um salto qualitativo uas
relacócs eutre Estado, empresariado e sociedade.
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